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PROJETO DE LEI Nº 429/2011
SÚMULA:
Introduz alterações na Lei nº 4.911,  de 27 de dezembro de 1991, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde.

Sala das Sessões, 13  de outubro de 2011.
CEI da Saúde/Requerimento 1835/2011:

Vereadora Lenir de Assis

Presidente


(ausente)

	Vereadora Sandra Graça

Relatora
	Vereador José Roque Neto

Membro


Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº 429/2011

SÚMULA:
Introduz alterações na Lei nº 4.911,  de 27 de dezembro de 1991, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1o
A Lei nº 4.911,  de 27 de dezembro de 1991, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde,  passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º . . .

. . .

§ 9º As entidades eleitas para o Conselho Municipal de Saúde não poderão indicar e reconduzir conselheiros titulares já eleitos em pleitos anteriores para os pleitos subsequentes.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 13  de outubro de 2011

CEI da Saúde/Requerimento 1835/2011:

Vereadora Lenir de Assis

Presidente


(ausente)

	Vereadora Sandra Graça

Relatora
	Vereador José Roque Neto

Membro


JUSTIFICATIVA

A Comissão Especial de Inquérito criada por meio do Requerimento nº 1835/2011 para investigar e apurar supostas ilegalidades e irregularidades nos termos de parcerias firmados com as OSCIPs denominadas Instituto Gálatas e Instituto Atlântico, diante da constatação de que houve, entre outras, a participação de conselheiros municipais de saúde no direcionamento da contratação dessas ONGs e no de desvio de recursos públicos decorrentes dessas contratações e por constatar que praticamente não há renovação dos integrantes do Conselho Municipal de Saúde  entende ser necessário impedir a recondução de conselheiros titulares pelas entidades eleitas para o CMS

Esta conclusão foi consubstanciada no Relatório Final da CEI Saúde (3.4, b), aprovado em 25.10.2011, e por isso, nos termos do § 3º do art. 80 do Regimento Interno, formalizamos o presente projeto para sua regular tramitação.

Ressaltamos ainda que a não-recondução é uma prática salutar para o funcionamento e o desempenho desse colegiado e  frisamos que a proposta não impede a reeleição de qualquer entidade, mas sim que esta indique o mesmo conselheiro titular para o mandato subsequente.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES, 13  de outubro de 2011

CEI da Saúde/Requerimento 1835/2011:

Vereadora Lenir de Assis

Presidente


(ausente)

	Vereadora Sandra Graça

Relatora
	Vereador José Roque Neto

Membro
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